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Ata da sessão plenária realizada às dezenove horas e cinco minutos do dia oito de agosto de mil novecentos e noventa e quatro, nas dependências da Câmara Municipal, em caráter ordinário. O presidente da Casa Vereador Juvenal Benedicto Soares, declarou aberta a presente sessão, ante a presença de todos os Vereadores, entretanto observou a ausência do vereador Darci Borges Vieira, cuja ausência foi justificada pelo presidente, em razão da sua ida emergencial à Cuiabá. Dando continuidade aos trabalhos, o Presidente ordenou ao Secretário da Mesa para realizar a leitura do expediente, assim caracterizado; OF. 0756/GS/94 da Secretaria de Estado de Educação e OF/FNDE do Secretário Executivo da SE/FNDE, indicação nº 058 e 059/94, de autoria do Vereador Alécio Guapiaçu, indicação nº 060/94 de autoria do Vereador João Roberto kroling, indicação nº 061/94, de autoria do Vereador Antonio Benedito Corrêa, requerimento nº 022/94, de autoria do Vereador Amauri Viaro, moção 009/94, de autoria do Vereador Juvenal Benedicto Soares e subscrita pelos demais Vereadores e moção nº 010/94, de autoria do Vereador Lecindo Pedro da Silva e também subscrita pelos demais Vereadores. Concluída a respectiva leitura o Presidente submeteu a apreciação plenária a Ata da sessão anterior, conforme disposição regimental, sendo a mesma aprovada em consenso unânime pelo plenário. Em seguida o Presidente concedeu ao Vereador Alécio Guapiaçu o suo da tribuna livre, onde o mesmo comentou acerca da Fazenda São João, concernente a ocupação da área e mostrou sua contrariedade ao ato, comunicou entretanto que o Presidente da República Itamar ranço assinou o ato de desapropriação da área Bojuí, num total de 15368 há, garantiu entretanto que o ato do Presidente não garante a posse imediata da área, haja vista que haverá toda uma tramitação legal e posteriormente se efetivará a posse propriamente após estudos do INCRA na área para efetuar os levantamentos das potencialidades produtivas, só finalmente haverá o assentamento com rigoroso critérios estabelecidos pelo INCRA. Pelos seus conhecimentos técnicos o Vereador afirmou que a área não é propicia ao assentamento, pois cerca de dez por cento da área é agricultável e portanto imprópria para exploração agrícola e completou afirmando que dentre os sem terras há os aproveitadores que não têm nenhuma identidade com a atividade agrícola e disse que o próprio Presidente do Sindicato é oportunista,pois cobrou inscrições das pessoas interessadas em adquirir posse, enquanto a responsabilidade é do INCRA, sem no entanto cobrar inscrições, segundo o Vereador é uma atividade comercial, finalizou. Considerado na ordem do dia, o Vereador Nilvo Pedro Lanza sugeriu a inclusão de toda matéria na ordem do dia, aceito pelo Presidente com aquiescência plenária. As matérias seguintes foram aprovadas em consenso unânime pelo plenário, ou seja indicação nº 058 e 059/94, de autoria do Vereador Alécio Guapiaçu, indicação nº 060/94, de autoria do Vereador, indicação n] 061/94, de autoria do vereador Antonio Benedito Corrêa, requerimento nº 021/94, de autoria do vereador Nilvo Pedro Lanza, requerimento nº 022/94, de autoria do Vereador Amauri Viaro, moção de pêsames 009/94, de autoria do Vereadores Juvenal Benedicto Soares e moção de aplauso nº 010/94, de autoria do Vereador Lecindo Pedro da Silva. Em ambas as moções mencionadas acima, as mesmas foram subscritas por todos os Vereadores presentes à sessão. Aprovadas ainda a proposição verbal do Vereador Valtinho Queiroz, na qual reivindica ao DNER e a Superintendência da Polícia Rodoviária Federal, solicitando um posto rodoviário da referida polícia no Posto Gil, com respectiva estrutura funcional e de policiamento inclusive com balança, para disciplinar as altas tonelagens nas estradas; também o Vereador Juvenal Benedicto Soares através da indicação verbal solicitou a Secretaria de Fazenda a reativação do posto Fiscal localizado no Posto Gil. Concluído a ordem do dia, o Presidente concedeu ao Vereador Lecindo Pedro da Silva a palavra pela ordem, na qual o Edil falou acerca do depósito de lixo que o Prefeito esta desrespeitando e a reedição do Projeto de Lei que estabelece a cobrança da taxa de iluminação pública, contrariando a Lei que vetou a sua cobrança e pediu ao plenário para não aceitar e votar quando em apreciação pela reprovação da mesma. Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada a presente sessão e a respectiva Ata lavrada será assinada pelos Vereadores presentes à sessão. Concluída à sessão às vintes horas e trinta minutos.(redação dada pelo livro ata nº06).
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